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Terça-feira, 24 de novembro de 2009
Prescrição: ABRAPREV interfere e obtém importante conquista

O Presidente da Associação Brasileira de Previdência - ABRAPREV conseguiu importante conquista para milhares de brasileiros. No dia 05 de novembro de 2009 foi publicado o acórdão referente ao processo nº 1.110.561/SP, relator ministro Sídnei Beneti, que julgou pela prescrição quinquenal para que fossem protocoladas as ações que objetivavam o pedido de pagamento dos expurgos inflacionários relativos a junho/87 (26,06%), janeiro/89 (42,72%), fevereiro/89 (10,14%), março/90 (84,32%), abril/90 (44,80%), maio/90 (7,87%), fevereiro/91 (21,87%) e maio/91 (11,79%).
          Não há como se conformar com tal decisão, que prejudica milhares de brasileiros e o processo em referência acima foi o escolhido para servir de exemplo aos demais (processos repetitivos). O procurador, Dr. Robinson Romancini, de São Paulo, deveria substabelecer a procuração a outro advogado já que ele não iria tentar nenhum remédio jurídico em benefício dos autores.
          O Dr. Fernando Toscano conseguiu, através do Dr. José Henrique Ribeiro, amigo do Dr. Robinson Romancini, que este interviesse e conseguisse o substabelecimento da procuração ao Dr. José Carlos de Almeida, associado da ABRAPREV, e contratado desta para diversas questões jurídicas. De posse desse documento, recebido pelo nosso Presidente no dia 12 de novembro, foi protocolizado "Embargos de Declaração", no Superior Tribunal de Justiça, alegando erro material na decisão, levando a discussão para a Corte Especial e lá ser interposto "Embargos de Divergência", já que a ministra Nancy Andrighi e o ministro Massami Uyeda têm entendimentos diversos dos demais membros. 
          Com essa atitude o nosso Presidente deixou aberta a possibilidade de discussão - uma luz no final do túnel para milhares de brasileiros prejudicados com a decisão. Importante ressaltar que o próprio Ministério Público Federal tem entendimento parecido ao nosso e, nos autos do processo, já firmou seu posicionamento pela prescrição vintenária. A petição, de nº 281274, foi protocolizada tempestivamente, nesta data.
ABRAPREV se posiciona contra aprovação da Previc
O Presidente da Associação Brasileira de Previdência – ABRAPREV dirigiu ofício ao Presidente da Associação dos Funcionários Aposentados e Pensionistas do Banco do Brasil no Distrito Federal – AFABB-DF se solidarizando com a luta em defesa do patrimônio dos participantes e ex-participantes de fundos de pensão.  Pelos cálculos da AFABB-DF somente a Taxa de Fiscalização – TAFIC, criada através do Projeto de Lei da Câmara – PLC 136/2009 onerará o patrimônio dos previdentes em R$ 9 milhões a cada ano. O Presidente da ABRAPREV ressaltou: “Os dispêndios de qualquer natureza com órgãos reguladores do governo não encontram amparo regulamentar nos estatutos das entidades fechadas de previdência complementar se caracterizando uma bitributação inconstitucional que fere os princípios éticos, morais, legais e democráticos. Ora, como se pode obrigar que um patrimônio privado, pertencente aos seus participantes, venha a ser onerado com despesas de fiscalização que é uma incumbência estatal? Do jeito que está no PCL a PREVIC só se presta aos interesses do governo que é quem indica, fiscaliza, defende e pune. É uma completa imoralidade”.
A ABRAPREV oficiou a todos os líderes partidários bem como ao Presidente do Congresso Nacional, Presidente da Câmara dos Deputados e outras autoridades se posicionando negativamente quanto ao texto do PLC 136/2009, em tramitação no Senado Federal.
Sistema continua mobilizado em favor da Previc

[image: image1.jpg]O Presidente do Conselho Deliberativo da ABRAPP, Fernando Pimentel, e o advogado Adacir Reis estiveram em uma audiência com o Ministro da Previdência Social, José Pimentel, para debaterem os processos que envolvem a aprovação da PREVIC (Superintendência Nacional de Previdência Complementar).
Os representantes do Sistema têm mantido encontros semanais com a liderança do Senado e com o Ministro, mostrando a importância do projeto e a preocupação com o prazo para a aprovação da autarquia. 
A ABRAPP, ao contrário da ABRAPREV, dedica total apoio à aprovação da Previc e entende que ela é extremamente necessária para a continuidade do desenvolvimento do sistema fechado de Previdência Complementar.
FONTE: Abrapp, adaptado
Cresce previdência associativa da área cultural 
Setor conta com 400 instituidores, como sindicatos, cooperativas e associações de várias categorias profissionais.
O CulturaPrev, plano de previdência complementar associativa ao qual o presidente Luiz Inácio Lula da Silva fez referência na última semana, em sua coluna nos jornais, conta com 19 instituidores entre sindicatos e associações – 540 participantes, um assistido (beneficiário de pensão) e mais de 1.600 designados ou dependentes. Desde o início da campanha Cultura Previdenciária, em dezembro de 2008, mais nove sindicatos e associações de artistas solicitaram à Secretaria de Previdência Complementar (SPC), do Ministério da Previdência Social, adesão ao novo plano. 
Relativamente novo (2004), o plano de previdência CulturaPrev, destinado exclusivamente aos profissionais da cultura, é administrado pela entidade fechada de previdência complementar Fundação Petrobras de Seguridade Social (Petros). Ao ingressar no plano, o participante pode optar pelo recebimento do benefício no prazo de cinco, dez, 15, 20 ou 25 anos. O plano de benefícios é da modalidade de Contribuição Definida (CD), sendo a idade média dos participantes de 40 a 53 
anos. 
Veiculada na televisão e outros órgãos de imprensa, a campanha Cultura Previdenciária foi uma iniciativa do governo federal, por meio dos ministérios da Cultura (MinC) e da Previdência Social. 
Voltada aos profissionais da área cultural, a propaganda procura valorizar todas as atividades realizadas nos diversos segmentos da cultura brasileira. Essa campanha de utilidade pública também alertou sobre a necessidade desses trabalhadores garantirem sua segurança com a complementação da renda na fase de aposentadoria, ou em outras circunstâncias. Dentre as alternativas, encontra-se o regime de previdência complementar fechado e a adesão a planos associativos como, por exemplo, o já existente CulturaPrev. 
Instituidores - Dentre os instituidores aprovados pela SPC, e cujos participantes podem se inscrever no CulturaPrev, sobressaem-se: Sindicato Nacional dos Artistas Plásticos; Sindicato dos Músicos Profissionais do Estado do Rio de Janeiro; Sindicato dos Artistas e Técnicos em Espetáculos de Diversões nos estados de Pernambuco, Sergipe, Ceará, Rio Grande do Sul, São Paulo, Rio de Janeiro e Bahia; Associação Brasileira de Museologia; Associação Sergipana de Autores e 
Intérpretes Musicais; Cooperativa Paulista de Teatro; Sindicato dos Músicos Profissionais do Estado do Rio de Janeiro; Sindicato dos Músicos Profissionais do Estado da Bahia; Sindicato dos Artistas Plásticos do Estado de São Paulo; Ordem dos Músicos do Brasil; Associação Brasileira de Roteiristas Profissionais de TV; Sindicato Interestadual dos Trabalhadores na Indústria Cinematográfica e do Audiovisual; Cooperativa Paulista de Teatro, dentre outros. 
Regulamentada pelo presidente Luiz Inácio Lula da Silva em 2003, a Previdência Associativa é destinada a complementar a aposentadoria dos trabalhadores vinculados a sindicatos, associações de classe e cooperativas. 
Ela conta atualmente com cerca de 100 mil participantes, um patrimônio de R$ 530 milhões e aproximadamente 400 instituidores, dentre os quais as seccionais da Ordem dos Advogados do Brasil de sete estados, a Fecomércio, a Federação Nacional de Jornalistas (com adesão de cinco sindicatos), além do sindicato dos Engenheiros de São Paulo e o de médicos de Belo Horizonte.                                                                                                                               FONTE: Anapar
ANFIP e Sindifisco discutem Previdência Social
A ANFIP se reuniu na última quinta-feira (19) com o Sindifisco Nacional para iniciarem trabalho conjunto sobre questões ligadas à Previdência Social. 

Trata-se de Grupo de Trabalho composto por conselheiros da ANFIP e diretores do Sindifisco para tratar de questões previdenciárias e dos seus reflexos após a fusão da Secretaria da Receita Previdenciária - SRP - com a Secretaria da Receita Federal - SRF. O grupo de trabalho tem por objetivo o levantamento dos reflexos da Previdência Social, tanto no que diz respeito ao Resultado da Ação Fiscal, quanto às condições de trabalho e sobre a vida, na Receita Federal do Brasil, dos Auditores Fiscais da Receita Federal do Brasil oriundos da Receita Previdenciária. Visa, também, a diagnosticar melhor a arrecadação previdenciária inserida na competência da Receita Federal do Brasil. 

Foi debatido na reunião o comportamento da arrecadação previdenciária e a diminuição da presença fiscal em empresas. Outro ponto debatido foi o deslocamento de Auditores oriundos da Receita Previdenciária para desenvolverem atividades fiscais da Receita Federal do Brasil sem a contrapartida do treinamento de mais auditores para não causar prejuízos à fiscalização previdenciária. 
O grupo de trabalho tomará como base os trabalhos já elaborados pela ANFIP sobre o assunto entre 2007 e 2009, com a participação de representantes das Regionais da ANFIP e das Delegacias da Receita Federal do Brasil, trabalhos estes, já encaminhados à Secretaria da Receita Federal do Brasil. O resultado final desse trabalho será encaminhado para servir como estratégia de ação da Secretaria da Receita Federal do Brasil. Nova reunião ficou agendada para o próximo dia 3 de dezembro. 
Participaram da reunião, além da ANFIP, os seguintes diretores do Sindifisco: Maria Cândida Capazzoli de Carvalho, coordenadora do Grupo e diretora-adjunta de Defesa Profissional; José Devanir de Oliveira; diretor de Políticas Sociais, e Cristina Barreto Taveira, diretora-adjunta de Comunicação.                                                                                                                                     FONTE: Anfip

Fim do fator previdenciário ainda depende do plenário
Projeto de Paulo Paim foi aprovado por unanimidade na Comissão de Constituição e Justiça do Senado 

O projeto que extingue o fator previdenciário, aprovado na última terça-feira, por unanimidade na Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) da Câmara, ainda terá de ser submetido ao plenário da Câmara. 
Com a pressão de dezenas de aposentados, os deputados aprovaram o relatório do deputado Arnaldo Faria de Sá (PTB-SP) favorável ao projeto do senador Paulo Paim (PT-RS), que põe fim ao fator previdenciário. Fator previdenciário é um sistema em que o INSS paga uma pensão maior ao aposentado que adiar a sua aposentadoria, funcionando como um programa de desestímulo às aposentadorias precoces. Este método foi implantado em 1999 e desde então gerou uma economia para os cofres públicos calculada em R$ 10 bilhões. Caso seja extinto, a despesa deverá voltar a crescer. 
A discussão do relatório de Faria de Sá durou pouco mais de uma hora e contou com voto favorável dos José Genoíno (PT-SP) e até mesmo de Antonio Carlos Pannunzio (PSDB-SP). Para Faria de Sá, a aprovação foi uma grande vitória. "O governo estava tentando passar (empurrar o assunto) com a barriga", afirmou o relator do projeto de Paim. Segundo ele, a apresentação de proposta alternativa ao fim do fator previdenciário será "inócua". "Foi aprovado o parecer e qualquer proposta que for apresentada no plenário terá que passar por mim", explicou Faria de Sá. 
Para Genoíno, que votou a favor do fim do fator previdenciário, o PT sempre foi contra a criação do fator previdenciário no governo de Fernando Henrique. "A oposição está fazendo uma disputa eleitoral", frisou. 
Ele ressaltou, no entanto, que o governo apresentará uma alternativa ao fim do fator previdenciário quando o debate estiver no plenário. "Não tem sentido quebrar a cabeça na CCJ, se o assunto ainda vai passar pelo plenário. Nossa prioridade é aprovar os projetos do pré-sal e o Orçamento", disse Genoíno. 
Durante a reunião da CCJ, o deputado Pannunzio destacou que os aposentados devem ficar atentos à votação no plenário. "Estamos aqui discutindo a questão da constitucionalidade. É preciso ficar atento à votação no plenário". O fator previdenciária foi criado em 1999 para desestimular as aposentadorias precoces e, desde então, proporcionou ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) uma economia ao calculada em R$ 10 bilhões. Se for extinto, a despesa volta a crescer. 
'Brasileiro nunca se aposenta'
Afirmação foi feita por sete em cada dez entrevistados pelo Instituto Análise. O motivo: o valor baixo do benefício 

No trecho de cerca de 400 metros da Rua Barão de Itapetininga, no coração de São Paulo, fica uma das principais concentrações de idosos por metro quadrado do Brasil. Eles trabalham como plaqueiros ou na distribuição de folhetos. 
A maioria é de aposentados que voltaram ao mercado de trabalho para recompor a renda. Ficam emparelhados, espalhados, agrupados. Difícil dar meia dúzia de passos sem encontrar com um senhor grisalho que responde, prontamente: "Sou aposentado, mas com a aposentadoria não dá para pagar as contas". 
A rua, conhecida pela concentração de agências de emprego, traduz para a vida real os números apresentados na pesquisa do Instituto Análise, feita para o Estado, que ouviu 1 mil pessoas em todo o País. Para cerca de 70% dos entrevistados, "o brasileiro nunca se aposenta". Mesmo quando consegue o benefício do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), tem de voltar ao mercado de trabalho ou ser sustentado por alguém porque o dinheiro é insuficiente. 
"É um fato, é a realidade. Ou o aposentado é sustentado ou vai ter de trabalhar. Com a aposentadoria, a renda cai independentemente da classe social", diz Alberto Carlos Almeida, diretor do Instituto Análise. 
Aposentadoria está no centro das discussões em Brasília 
De um lado está a pressão no governo para não aumentar as despesas. De outro, em período pré-eleitoral, existe a necessidade de afagar o eleitor. Numa terceira ponta, estão aposentados e centrais sindicais, que se articulam para mudar as atuais regras da Previdência sobre o índice de correção dos benefícios e a fórmula de aposentadoria. 
A discussão chama a atenção de dois grandes grupos - aposentados e trabalhadores formais. O Brasil tem 14,9 milhões de aposentados, e a eles interessa saber se os benefícios terão outra forma de correção, que ajude a recompor as perdas de quem ganha acima de um salário mínimo e está submetido ao índice de inflação (INPC) para corrigir anualmente o valor. 
Também estão atentos à discussão os 33,2 milhões de brasileiros, total da população com carteira assinada. A maioria torce para que o fator previdenciário, uma fórmula que atrela o benefício ao tempo de contribuição, idade e expectativa de vida, dê espaço a um índice de cálculo diferente, que tornaria mais fácil, em tese, a aposentadoria com o valor integral. 
Leonardo Rangel, técnico do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), pondera: "Dois terços dos aposentados ganham um salário mínimo. Ainda é muita gente recebendo pouco. Por outro lado, é fato que o cobertor é muito curto, e qualquer mudança nas regras de correção do benefício ou da aposentadoria representarão um acréscimo de alguns bilhões de reais nas contas". 
Segundo o especialista, tanto governo quanto aposentados têm razão nos argumentos. O governo alega que os aposentados que ganham até um salário mínimo tiveram recuperação da renda, com a correção do valor acima da inflação. Já os aposentados dizem que os benefícios acima de um mínimo estão defasados.                                                                                                                          
O Estado de São Paulo
Governo fala em definir reajuste dos aposentados por medida provisória 
O governo federal pode recorrer a medidas provisórias para tentar isolar o senador Paulo Paim (PT-RS) e, ao mesmo tempo, desvincular o debate sobre o reajuste do salário mínimo do aumento das aposentadorias e pensões do INSS. A ideia é impedir a aprovação da emenda de Paim, que estende a todos os aposentados o mesmo índice do mínimo e ameaça provocar um rombo na Previdência.   
"Em janeiro de 2010 vamos ter o novo salário mínimo, e não está descartada a hipótese de medida provisória para tratar do assunto. Tudo depende do clima na Câmara", afirmou o ministro das Relações Institucionais, Alexandre Padilha. 

Apesar da pressão dos aposentados, o governo não pretende negociar nada além do que foi acertado em agosto com as duas maiores centrais sindicais, a CUT e a Força Sindical. O presidente Luiz Inácio Lula da Silva já avisou que está disposto a conceder um reajuste de 6% para aposentadorias acima do mínimo, em 2010 e 2011, o que representaria aumento real de 2,5% em cada ano. "A proposta é esta. Não há alternativa, além disso,", disse Padilha. 

Os aposentados acham o porcentual baixo e querem cerca de 8%, índice próximo do previsto para o salário mínimo. "Tem dinheiro pra todo mundo, menos para o aposentado. No governo Collor, os caras pintadas foram às ruas. Agora, na era Lula, são os caras enrugadas", disse o presidente da Confederação Brasileira de Aposentados e Pensionistas (Cobap), Warley Martins Gonçalles. 

Se o impasse persistir até o fim do ano, o governo vai publicar duas MPs. Uma sobre a política de longo prazo do mínimo, que entra em vigor em janeiro de 2010, quando ele deve subir de R$ 465 para R$ 510, e outra sobre o reajuste dos aposentados. Atualmente, a correção dos benefícios para quem ganha mais de um salário mínimo tem como base apenas o INPC. 

A emenda do senador Paim, o petista que causa dor de cabeça ao Planalto, foi feita ao Projeto de Lei 01/2007, do Executivo, que trata da política de elevação do salário mínimo até 2023. O acerto feito em agosto com as principais centrais foi uma tentativa do governo para impedir o avanço, no Congresso, do que foi batizado como "kit Paim". 

O acerto, porém, não vingou e os aposentados continuam a pressionar o Palácio do Planalto. Além da correção de todos os benefícios previdenciários pelo mesmo índice do piso salarial, eles querem acabar com o fator previdenciário, mecanismo que reduz o valor do benefício para quem se aposenta mais cedo. E também querem restabelecer o valor das aposentadorias pelo número de salários mínimos que elas representavam quando foram concedidas. Todas essas medidas constam de projetos em debate na Câmara. 

Convencidos de que podem obter mais vantagens por causa da proximidade das eleições de 2010, os aposentados querem reabrir as negociações. O governo também quer acordo, mas não admite ceder. Em conversas reservadas, auxiliares do presidente temem que Lula sofra desgaste político ao ser obrigado a vetar a concessão de benefícios para não causar um rombo na Previdência. "Não tem essa de desgaste. Se tiver de vetar, o governo vai vetar", insistiu o líder do PT na Câmara, Cândido Vaccarezza (SP).                                                                                                                                   
FONTE: Anabb

Fundos promovem o II Encontro Pro - Equidade 
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Nove Entidades Fechadas de Previdência Complementar realizarão o II Encontro Pró-Equidade de Gênero, Raça e Diversidade dos Fundos de Pensão, sob o tema: A Declaração Universal dos Direitos Humanos, o Papel da Mulher, as Cotas Raciais e Sociais: o Debate da Inclusão. O evento será realizado dia 7 de dezembro, no Centro Cultural Banco do Brasil (CCBB), no Rio de Janeiro. 
A iniciativa busca estreitar o relacionamento de profissionais do segmento em ações conjuntas para a disseminação e intercâmbio de práticas de responsabilidade social e incentivar a participação no Programa Pró-Equidade de Gênero da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres (SPM), do Governo Federal. Os realizadores são os fundos Eletros, Funcef, Geap, Infraprev, Petros, Previ, Real Grandeza, Serpros e Valia. 


O evento terá a participação da ministra Nilcéa Freira, da SPM; da Diretora da Organização Internacional do Trabalho (OIT), Laís Abramo; e da representante do Fundo de Desenvolvimento das Nações Unidas para a Mulher (Unifem), Rebecca Reichmman. 
E trará ainda os presidentes das nove fundações responsáveis pela realização do evento, além da participação da deputada Benedita da Silva (PT), secretária de Ação Social e Direitos Humanos do Estado do Rio de Janeiro; da diretora executiva da ONG Centro de Documentação e Informação Coisa de Mulher, Neusa Pereira; da professora da Escola Nacional de Administração Pública (Enap) e do Instituto de Ensino Superior de Brasília, Tânia M. Fontenele-Mourão; da coordenadora do Programa Pró-Equidade de Gênero da SPM, Eunice Lea de Moraes; e do coordenador do Ibase, Itamar Silva. 
Todos os fundos de pensão do Brasil estão sendo convidados. O evento será encerrado com o lançamento do Balanço Social da Petros que destaca a luta da mulher e suas conquistas e, de maneira geral, trata de temas sobre cidadania.  
FONTE: Petros

Previdência amplia comunicação pelo Twitter
O Ministério da Previdência Social ampliou seus canais de comunicação com o objetivo de fornecer mais informações aos cidadãos. Na última sexta-feira (20), com a inauguração da primeira unidade do Plano de Expansão da Rede de Atendimento, os jornalistas da Assessoria de Comunicação Social iniciaram, experimentalmente, a postar informações no microblog Twitter. 

O serviço estava em teste há quatro meses, disponibilizando por RSS o conteúdo das matérias publicadas no site da Previdência. A ferramenta também servirá para oferecer links e permitir o acompanhamento de eventos promovidos pelo MPS. Esta é a primeira iniciativa do MPS em uma rede social. No Twitter, o MPS já supera 800 seguidores.

Segundo o coordenador-geral de Comunicação da Previdência, Franzé Ribeiro, a utilização do twitter amplia as possibilidades de comunicação e permite à Previdência fornecer informações diretas para outro público de interesse, fortalecendo o ideal de transparência perseguido pela instituição. “Nosso objetivo é manter todos os cidadãos informados sobre os direitos e deveres previdenciários. No microblog queremos atingir principalmente o público mais jovem, que precisa saber desde cedo sobre seus direitos”, reforçou Franzé.

A adesão da Previdência ao Twitter segue outros exemplos públicos, como os ministérios da Saúde, Educação, Trabalho e Emprego e Turismo, que já estavam utilizando a rede social. Os interessados em receber informações do MPS deverão seguir o endereço www.twitter.com/Previdencia. 

Twitter é uma rede social que permite aos usuários o envio de pequenos textos – de até 140 caracteres – e a leitura de mensagens de outras pessoas ou instituições em textos curtos, pela web ou por mensagens de celular (SMS). As mensagens são exibidas no perfil do usuário em tempo real e também são enviadas para outros assinantes que sejam seguidores (assinantes) do perfil. O serviço é gratuito na internet.       
FONTE: Previdência Social
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